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    1 O percurso: entre vielas e inquietações




    Minhas1 trajetórias, tanto pessoais como profissionais, são carregadas de histórias e memórias. São elas que vão me constituindo ao longo da vida e que explicam meus interesses, afetos e visões de mundo. São elas que fazem de mim a professora que sou. Por isso inicio esta pesquisa rememorando os acontecimentos e sentidos que atravessaram e compuseram a minha trajetória até aqui. Esse exercício de memória me instigou a revisitar histórias, mas também a repensar e (re)significar práticas docentes ao longo de minha trajetória profissional. Trajetória esta que reescrevo, dia após dia, há cerca de 14 anos. Mais do que descrever fatos da “minha vida”, desafio-me a compreender os sentidos que me constituíram como docente.




    O caminho...




    Na década de 1990, ainda aluna do ensino médio, lembro-me do quanto esperava pela “melhor aula de todas”. Sim, a Educação Física (EF)! Entre corridas, arremessos, chutes e demais movimentos típicos dessa disciplina, deleitava-me com todas as aulas. Naquela época, na minha percepção, o professor assumia papéis distintos. Se, por vezes, ele assemelhava-se à figura de um pai, por seus gestos cuidadosos; em outros momentos, ele adotava a postura de técnico, que se refletia em suas intensas cobranças por gestos “perfeitamente” executados. A sua voz ecoava na quadra da escola em tom ríspido e impositivo e eu me resguardava, obedecia e cumpria o que estava sendo imposto.




    Nesse mesmo momento escolar, mas no contraturno das aulas, tornei-me atleta do time de voleibol que representava a escola. Não percebia diferenças entre as aulas de EF e os treinos, já que não parecia haver nada que os diferenciassem. Isso, no entanto, não era um problema para mim na época, quando eu sequer imaginava os objetivos de uma aula de EF. As únicas diferenças entre os treinos e as aulas eram as modalidades esportivas propostas que, além do voleibol, contemplavam o futsal, o basquetebol e, por vezes, o handebol. Todavia, o trato pedagógico se perpetuava na busca por habilidades motoras e técnicas “adequadas” para cada esporte vivenciado.




    Exposta a correções e constrangimentos em público, por um lado, mas vivenciando as “alegrias” das vitórias entre torneios municipais e estaduais, pude sentir os prazeres e desprazeres de ser “cria” de uma Educação Física tradicional. Minha identificação com a área foi produzida nesse contexto. Aprendi a me conhecer como personagem daquela situação. O esporte passou a ser a principal atividade cotidiana, porém isso me privou de muitos momentos da vida social.




    Finalmente, após cerca de sete anos como atleta, as viagens, os longos momentos de treinamentos, os flertes às “escondidas” chegaram ao fim. Para as categorias esportivas (com idades mínimas e máximas estabelecidas em seus regulamentos), éramos, metaforicamente, atletas com “tempo de validade”. Isso significa que, após o “vencimento”, deveríamos ser substituídas por um novo “estoque”.




    Hoje, mais velha e professora de EF, ao analisar o contexto descrito, vejo-me como fruto de uma EF esportivista, preocupada com resultados e amarrada a objetivos políticos e econômicos da época. Escolhi a carreira na área por compor uma seleta nata dos alunos considerados “habilidosos”. A escolha pela carreira vinha carregada de ideais vivenciados na educação básica, pautados numa EF excludente, reduzida ao “saber fazer”, tecnicista e unilateral. Nesse contexto, a segregação entre alunos – os ditos aptos e não aptos para as atividades esportivas – era frequente. A compreensão de que ali não havia espaço para a maioria dos estudantes tornava-se clara.




    Naquele momento, ainda sem maturidade para compreender essas questões, forjadas num imaginário no qual predominava o “aluno atleta” e o “professor treinador”, iniciei o curso de EF convicta de que era ali que eu “me encontrava”. Após a aprovação na Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e Universidade Federal de Viçosa (UFV), escolhi a segunda instituição exatamente por ter interesse na especialização pelo bacharelado na área, afinal, o grande objetivo profissional seria o treinamento esportivo. Entretanto, as inúmeras experiências vivenciadas na época, incluindo morar fora do “ninho” familiar, mas, fundamentalmente, os novos conhecimentos propiciados pelo curso superior em EF ampliaram minha visão e abriram novas possibilidades, antes não cogitadas.




    A graduação não ensinou tudo, pois, como afirmam Fensterseifer e Silva (2011), a formação docente é um ato contínuo, não finalizado na conclusão da graduação ou em qualquer outra etapa de seu processo formativo. Mas foi ela que me iniciou nesse complexo e contínuo processo de formação. Foram as diversas disciplinas e professores que transformaram minha visão sobre a área e me mostraram outros caminhos.




    Entre vielas e inquietudes...




    Durante a disciplina História da Educação Física, ministrada pela professora Andrea Moreno, à qual dedico a minha admiração profissional, fui confrontada a analisar e compreender os caminhos que buscaram legitimar a área em diferentes momentos históricos. Foi quando comecei a perceber a teia de interesses sociopolíticos na qual a educação sempre esteve atrelada. Seus objetivos e ideais sociais, permeados pela Ditadura Militar, depois pelo período de “redemocratização”, com o movimento das “Diretas Já”, e seus norteamentos na educação brasileira em diferentes épocas ficaram claros.




    Nesse momento, as inquietudes tornam-se inevitáveis. Se o esporte não é apenas o único conteúdo da EF, quais seriam os demais? Se não devo formar atletas, que tipo de cidadão devo formar? Como fazer isso? O que tive na educação básica foi EF ou treinamento? Serei reprodutora das práticas escolares vivenciadas ou autora de minhas práticas docentes? Que tipo de profissional quero ser? Qual a visão social da escola e quais são os interesses que permeiam tal instituição?




    A partir de então, as Ciências Sociais e Humanas me direcionaram por caminhos nunca antes percorridos. Mergulhada nessa possibilidade, percebi que o movimento e as práticas corporais vão além das concepções institucionalizadas pelo esporte de rendimento e pela visão biologizada, ou seja, percebi que eles também são frutos da dinâmica cultural. Essa perspectiva, que havia sido sistematizada na década de 1980, finalmente descontruiu a visão de EF que eu tinha. Os rompimentos e as mudanças na perspectiva da formação profissional seguiram na medida em que fui conhecendo as práticas inovadoras, que buscam ir além da reprodução de movimentos e que prezam os sentidos e significados das manifestações da cultura corporal.




    Logo após a formatura em Licenciatura e Bacharelado em EF, fui aprovada no concurso para ministrar aulas para o ensino fundamental em uma escola na periferia do município de Guarapari-ES. Lembro-me das dúvidas, medos e descobertas dos primeiros anos na docência. Foi um momento intenso, principalmente por compreender que aquela escola era “o meu lugar” e que a aprendizagem é construída por trocas de saberes de vida. Algum tempo depois, fui aprovada e assumi o mesmo cargo, porém no município de Anchieta-ES, na Escola Municipal Amarilis Fernandes Garcia.




    Dentre os 14 anos nos quais leciono, fui convidada, em 2017, para assumir o cargo de diretora adjunta nessa mesma instituição de ensino e aceitei o convite. Por fim, com o início do Programa de Mestrado Profissional em Educação Física (ProEF), em 2018, abandonei o cargo na direção e retornei à sala de aula, fazendo o que mais gosto, contribuir na formação de cidadãos. Ao assumir novamente o papel de professora, as antigas inquietações sobre a prática docente e sobre aquilo que os alunos devem, realmente, aprender nas aulas de EF fizeram-se novamente presentes.




    Diante de minha caminhada profissional na EF, construída entre enfrentamentos e reconstruções, percebo como período crítico o início das minhas atividades docentes. A visão de EF dos alunos estava nitidamente restrita à prática do jogo da “queimada” e ao esporte, com ênfase no “futsal”. Após diversos diagnósticos das turmas, analisando quais eram os maiores desafios, percebi que a intervenção era inevitável. As situações de confronto tanto com os alunos, quanto com a gestão da época foram intensas e, por vezes, pareciam-me intermináveis. Percebi que, para mudar aquela tradicional EF, era preciso repensar minha prática docente. Era preciso, também, colocar em prática o discurso elaborado por uma EF preocupada com as questões sociais, com o pensamento crítico e com o Se- movimentar.2




    Nessa mesma direção, outra preocupação se tornou latente: as diretrizes curriculares e todos os documentos que chegam até a escola com o intuito de subsidiar as práticas pedagógicas. Ainda que tenham efeitos diversos, são eles que respaldam a organização dos currículos e planejamentos. Atentar para os documentos, portanto, não é uma questão de escolha, uma vez que eles assumem papel central na vida escolar. No que diz respeito a esse tema, fica evidente a atenção que tem sido dada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) desde o processo inicial de sua elaboração. Tanto por sua importância política quanto por seus desdobramentos nas práticas docentes e cotidianos escolares, a BNCC, ou melhor, a interpretação que os professores fazem dela, foi o objeto de estudo ao longo desta pesquisa.




    1.1 A configuração do problema de pesquisa




    Ao pensar a BNCC desde sua origem, na perspectiva de marco legal, a Constituição da República de 1988, o art. 210, diz: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”. Em continuidade a essa afirmação, encontra-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n° 9.394/96, que define:




    Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigidas pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 1996, art. 26).




    Nesse sentido, na Lei n° 13.005/14, foi aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE), que determina vinte metas a serem alcançadas pela educação brasileira em um período de dez anos, entre elas, a criação da BNCC. Após reuniões, seminários e eventos, a primeira versão da BNCC foi posta para consulta pública via plataforma online, onde escolas e outras entidades tiveram a possibilidade de propor sugestões e comentários sobre o documento. Tais conteúdos propostos foram, a princípio, analisados pelos professores designados responsáveis. Mesmo compreendendo que a função original é nortear o currículo e o trabalho docente, sabemos que, como documento, não compõe um campo de neutralidades, mas, pelo contrário, é composto por intenções sociais e políticas no que diz respeito a um projeto de Educação.




    Trabalhando com o conceito de Cultura Corporal de Movimento, a BNCC aponta as práticas corporais como base de conhecimentos da EF. Entendendo o seu contexto histórico, no qual não só predominava a visão dicotômica de corpo e mente como também havia uma primazia do “corpo biológico/anatômico”, o documento coaduna com os Movimentos Críticos Renovadores da Educação Física, dialogando com suas propostas de rupturas voltadas às dimensões social e cultural dos corpos.




    Nesse sentido, a BNCC marca, de certa forma, uma “transformação teórica” na qual os pressupostos utilizados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) são revistos para atenderem às realidades, objetivos e interesses educacionais em vigor. Nesse enredo, torna-se necessário repensar as novas ferramentas que nortearão currículos educacionais, pautadas no atual cenário político.




    No que diz respeito à BNCC, compreendemos que são diversas as questões sobre as quais poderíamos nos debruçar. Uma delas, talvez, diga respeito à própria pertinência de uma Base. Ou seja, professores e pesquisadores podem se perguntar sobre a necessidade da existência de um documento que tenha como princípio organizar (prescrever) um conjunto de conhecimentos comuns a todos os estudantes no país. Certamente temos uma ala de pesquisadores que não acredita na pertinência de uma Base comum a todas as escolas de um país tão diverso em termos culturais.




    Para Cury, Reis e Zanarti (2018), por exemplo, a BNCC carrega o sonho iluminista de universalização de direitos relacionados com o acesso às aprendizagens e à qualidade da educação que aconteceria pela distribuição igualitária desses conhecimentos. Sendo assim, ainda diante da desigualdade social como questão estruturante, a educação escolarizada pretende promover a equidade de conhecimentos entendidos como essenciais aos estudantes para o exercício da cidadania e maior igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. Para os mesmos autores, a definição do que é comum torna-se complexa diante de uma sociedade que se enxerga cada vez mais plural. Dessa forma, eles alertam que o que é considerado básico e comum não se estabelece de forma neutra. Ao contrário, esse processo de elaboração é carregado de intenções políticas, econômicas e sociais. Os autores entendem que é princípio básico para pensar a educação escolarizada o respeito ao ser humano, a liberdade e a pluralidade de ideias.




    O argumento contrário, no entanto, parte do princípio de que é necessário estabelecer um conjunto mínimo de aprendizagens aos estudantes para balizar a qualidade da educação no país. Para os que defendem essa ideia, não se trata de desrespeitar a pluralidade de culturas e conhecimentos, mas de garantir o acesso a determinados conhecimentos entendidos como essenciais, portanto a que todos teriam direito.




    Outra questão que poderia ser levantada em relação à BNCC diz respeito ao modo como ela foi constituída, haja vista que, desde sua idealização até a sua homologação final, se passaram cerca de 30 anos. Durante todo esse tempo paira a intenção governamental de prescrever um documento educacional visando ao que é comum, nacional e essencial. Diferentes governos postularam diretrizes comuns sobre os conteúdos e suas formas de organização que norteiam a educação brasileira em aspecto macro.




    Além disso, considerando apenas a “reta final” da elaboração e implementação da BNCC, tivemos um intervalo compreendido entre o ano de 2015, em que a primeira versão desse documento é levada à consulta pública, passando pela sua segunda versão apresentada em 2016 e a data de sua homologação em 2017. Diante de documentos preliminares que compuseram a sua primeira e segunda versão, alguns aspectos influenciadores relacionados com os interesses políticos e socioeconômicos foram modificados. Sendo assim, alguns pesquisadores questionam a trajetória percorrida envolvendo diversas legislações que propuseram a criação do documento comum curricular para a educação.




    Como já citado, o início desse processo foi previsto na Constituição de 1988, mas somente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, ocorre a sinalização, em seu art. 26, da formulação de uma Base comum para a educação que atenda às regionalidades, como parte diversificada. Nesse contexto, foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) em 1997, com diretrizes para discussão e construção dos currículos escolares. Entretanto, considerando o “vencimento” desse documento, inicia-se o processo de criação de novas diretrizes, atuais, inovadoras e democráticas.




    Sendo assim, no ano de 2015, um grupo de professores da educação básica e pesquisadores vinculados a 35 universidades foi indicado, pelo Conselho Nacional de Secretários de Edu cação (Consed) e pela União dos Dirigentes Municipais da Educação (Undime), para trabalhar na primeira e segunda versão da BNCC. Especificamente, a área da EF foi constituída por seis professores da educação básica e seis professores universitários. O objetivo seria a construção de um documento que pudesse ser tomado como eixo norteador para a elaboração de propostas pedagógicas e curriculares, estabelecendo diretrizes comuns a todos os estudantes da educação básica brasileira. Percebemos então um desafio, na medida em que se trata de um país com grande diversidade cultural e regionalidade.




    Freitas (2018) percebe, como ponto crucial para o país, como também para a continuidade na construção da BNCC, o momento de inflexão política brasileira que culminou com o golpe jurídico-parlamentar no ano de 2016. É no bojo da configuração de um novo Estado que surge a BNCC. Para o mesmo autor, esse novo Estado está relacionado com o neoliberalismo que interpreta a educação a partir de sociedade baseada em um livre mercado, no qual sua lógica interna causa o avanço social apurando a incapacidade por meio da concorrência, em que “[...] os cidadãos estão igualmente inseridos nessa lógica e seu esforço (mérito) define sua posição social” (FREITAS, 2018, p. 31).




    Ainda no que diz respeito à condução da Base, torna-se importante destacar o papel deste Estado como política educacional em nível nacional, uma vez que ele atua diretamente como agente do processo produtivo. A exemplo, Dourado e Siqueira (2019) escrevem sobre a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 que, em meio ao golpe parlamentar, passou a sofrer inúmeros retrocessos nas políticas educacionais envolvendo avaliações, currículos e formação de professores. Os autores observam que, naquele momento, instaurou-se uma contrarreforma conservadora que, no campo da educação, favoreceu a regulação da expansão privada.




    Em meio a esse campo de tensão, estabelecem-se os debates sobre a BNCC. As discussões envolvendo a construção de uma Base iniciaram-se em 2012. Nesse mesmo ano, foi criada a Associação Brasileira de Currículo (ABdC), que propõe um período de movimentação nas discussões sobre currículos e sobre a própria BNCC (CURY; REIS; ZANARDI, 2018). No dia 20 de dezembro de 2017, a terceira e última versão da BNCC foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) proposta após a sua disponibilidade à sociedade civil para apreciação, críticas e sugestões. Discordando da forma como esse processo foi realizado, Neira (2018) percebe que a BNCC foi aprovada sem alterações significativas e homologada pelo Ministério da Educação em vigência.




    É importante ressaltar que a terceira versão desse documento não foi aprovada de forma unânime pelo CNE. Segundo Dourado e Siqueira (2019, p. 36), a respeito da forma coercitiva e aligeirada percebida durante todo o processo, registrada por membros do Conselho: “[...] o CNE abdicado de seu papel de órgão de Estado, subentendendo-se que, tendo renunciado por vontade própria à autonomia que lhe dá a legislação, assumiu função de órgão de governo, apequenando-se, portanto”.




    Enfim, esses são três exemplos de questões que poderíamos trazer em relação à BNCC, mas não pretendemos nos dedicar a elas nesta pesquisa, uma vez que, mesmo diante da falta de unanimidade, o documento foi aprovado e homologado. Diante dessa constatação e do fato de que a BNCC é algo “dado”, resta-nos refletir sobre seus desdobramentos práticos e sobre as questões que hoje afetam diretamente os professores, os estudantes e as escolas brasileiras. Em nosso caso, propomo-nos discutir, especificamente, os conteúdos da BNCC e os modos como os docentes têm recebido, interpretado e trabalhado com eles desde sua implementação.




    Para a efetivação da Base, interessa ao governo o regime de colaboração entre instituições responsáveis pela educação brasileira, uma vez que, a partir da homologação dessas diretrizes, currículos devem ser construídos. Para além disso, diante da complexidade de tal implementação, faz-se necessária a participação dos sistemas que tratam da educação em nível de União, Distrito Federal, Estados e Municípios e a soma de seus esforços. A nova Base propõe, como “[...] primeira tarefa de responsabilidade direta da União, a revisão da formação inicial e continuada dos professores para alinhá-las à BNCC” (BRASIL, 2017, p. 23). Assim, iniciam-se as primeiras relações entre os docentes e o documento homologado. Dito de outra forma, é desse processo e modo de implementação que parte a relação estabelecida entre os professores e os conteúdos da BNCC.




    Particularmente, não somos contra a existência de uma referência comum curricular de modo a possibilitar aprendizagens consideradas essenciais aos estudantes brasileiros no processo de escolarização. No tocante a essa questão, percebemos possíveis contribuições propostas pela BNCC, uma vez que ela tenciona a organização de conteúdos entendidos como essenciais ao educando, independentemente da escola e da região que ele frequenta. Para tanto, é notório que documentos homologados que direcionam e legitimam essas práticas são de extrema importância para o embasamento, criticidade e legitimação da EF e de nossas práticas docentes.




    Partimos do pressuposto, no entanto, de que, mesmo sendo extremamente importantes, esses documentos não são capazes de assegurar, por si sós, práticas docentes críticas e inovadoras, pois eles não se sobrepõem à autonomia do professor. Este, sim, é o autor de suas práticas. Aquele que interpreta, reconstrói, realiza conteúdos e conhecimentos previstos em currículos educacionais. Nesse sentido, entendemos que há uma lacuna, uma brecha, entre as propostas educacionais direcionadas pela BNCC e a sua interpretação e efetivação nas práticas docentes.




    Diante disso, interessa-nos analisar como as diretrizes, propostas pela BNCC, têm sido recebidas e interpretadas por nós professoras e colegas/docentes de EF da Escola Amarilis Fernandes Garcia. Questionamo-nos sobre quais seriam as limitações e possibilidades do documento, do ponto de vista da percepção dos docentes e de sua operacionalização.




    Nossas experiências, ao longo dos anos, indicam-nos uma hipótese: a implementação oficial da BNCC não garante sua efetivação. Ou seja, partimos do pressuposto de que o professor pode se esforçar para usar o documento como base de suas intervenções, mas pode, também, consciente ou inconscientemente, ignorá-lo. No fundo, o que nos parece mais “determinante”, na docência, no planejamento e na execução das aulas, é o conjunto de “saberes docentes” incorporados pelo professor ao longo de sua trajetória de formação. Nesse sentido, concordamos com Tardif e Raymond (2000, p. 213), ao afirmarem que, “[...] para os professores de profissão, a experiência de trabalho parece ser a fonte privilegiada do seu saber- ensinar”. É evidente que os saberes e ações docentes não se limitam aos conhecimentos especializados e nem aos documentos norteadores.




    São diversas as formas de pensar e lidar com a prática docente. Um professor em desinvestimento pedagógico, por exemplo, pode continuar dando suas aulas do mesmo modo, independente da BNCC. Em contrapartida, um professor com uma postura mais crítica e reflexiva, vai continuar planejando suas aulas com base em conteúdos e reflexões que podem, por vezes, estar ocultos na BNCC.




    Portanto, parece evidente que aquilo que lhe constitui como professor e como ser humano (estamos falando de todo um processo de formação que vai além da educação formal) é mais significativo em suas escolhas docentes do que os próprios documentos norteadores, o que não significa que acreditamos que os documentos devam ser ignorados. Assim, mais do que fazer suposições sobre o que deveria ou não acontecer, o propósito é interpretar o que, de fato, tem acontecido nesse processo.




    Todo esse complexo processo de formação permite-nos interpretar e incorporar a BNCC de forma específica e singular. Assim, acreditamos que as aulas podem acabar sendo reflexo mais de nossas visões de mundo e de área do que do próprio documento norteador, já que somos todos diferentes e, por isso, construímos modos diversos de ler e interpretar a BNCC.




    Isso, entretanto, não é um problema em si, já que a própria Base pressupõe uma relação de autonomia dos professores em relação ao documento. A chave para mediar um uso que leve em conta as principais diretrizes do documento e ao mesmo tempo a autonomia dos docentes parece estar no modo como a Base é apresentada e introduzida aos professores. Nesse sentido, mais importante do que discutir a pertinência da existência de uma Base ou analisar sua forma de construção, como apontamos no início do texto, é necessário analisar os modos de introduzi-la e implementá-la nas escolas, bem como suas interpretações e seus usos por parte dos professores. A BNCC é um fato e, mesmo sabendo de todos os entraves e problemas que permearam sua construção, ela foi institucionalizada. A nós, professores e pesquisadores, cabe agora analisar os limites e desafios enfrentados pelos professores em seu processo de implementação nas escolas.




    1.2 A chegada ao problema de pesquisa e ao objetivo




    As diversas reflexões, que posteriormente se delineariam no problema de pesquisa aqui apresentado, tiveram início com o processo de formação continuada ao qual todos nós, professores da Rede Municipal de Anchieta, fomos submetidos, com vistas à implementação da BNCC. Essa formação se deu de duas maneiras e em dois momentos distintos. A primeira ocorreu logo no início do ano de 2018, quando, nos dias 1° e 2 de fevereiro, fomos convidadas pela Secretaria Municipal de Educação de Anchieta (Seme) a iniciar o processo de formação continuada com o objetivo de estudar a BNCC e, de acordo com seus norteamentos, compreender a prescrição dos currículos em suas diferentes áreas disciplinares.




    Nessa etapa os encontros aconteceram em uma das sextas-feiras de cada mês, entre fevereiro e novembro de 2018, em nossos períodos de planejamento. Os encontros foram conduzidos por professores escolhidos pela Secretaria Municipal de Educação do próprio município. Nela a BNCC foi apresentada e discutida nos dois primeiros encontros, um em fevereiro e um em março. Para nossa surpresa, de forma aligeirada, já no terceiro encontro no mês de abril de 2018, nós, professores, tivemos que construir o “novo” currículo da EF que se encontra em vigor.




    Em 2019, no segundo momento, o modelo das formações continuadas em serviço, no município de Anchieta-ES, foi modificado. Passamos a ter encontros que a princípio eram realizados no contraturno das aulas, mas que, logo depois, foram remanejados para o horário de planejamento de aulas. Nesses encontros, que aconteceram uma vez por mês ao longo do ano, realizamos estudos mediados pelas pedagogas de cada instituição de ensino. O material e metodologias utilizados foram oferecidos e padronizados pela Secretaria de Educação do Espírito Santo (Sedu), atendendo às escolas públicas, municipais e estaduais do Estado.




    Compreendemos, portanto, que o caráter dessa formação mudou de 2018 para o ano seguinte, mas o fato é que a exigência de termos que construir nosso currículo, depois de apenas dois encontros, pareceu-nos bastante precipitada. A sensação que tivemos foi que os dois encontros não foram suficientes para estudarmos o documento como deveríamos e, menos ainda, para construirmos um currículo com base nele. Tal fato nos inquietou e, naquele momento, surgiam algumas questões como: é possível, em tão pouco tempo, refletir criticamente sobre um documento que vai nortear os nossos currículos e dele se apropriar? No particular contexto político em que foi construído, quais sequelas são por ele carregadas? Em qual visão de mundo, de escola e de ser social ele se imbrica? Ainda que o objetivo desta pesquisa não tenha sido responder a essas questões, elas subsidiaram nossas reflexões ao longo do processo.




    Diante de diferentes opiniões, percebemos que os demais colegas professores de EF da rede municipal de Anchieta também pareciam insatisfeitos com a forma aligeirada como todo o processo de construção de uma nova proposta curricular estava sendo (im)posto. Nossa impressão era que estávamos construindo um currículo sem conhecer direito as diretrizes que deveriam conduzi-lo. Naquele momento nos questionávamos sobre o que, de fato, mudava nessa nova Base. Perguntávamos se havia diferenças efetivas em termos de saberes e conteúdos ou se as coisas não estavam apenas mudando de nome. Ou seja, não estávamos chamando as “mesmas coisas” de “outras coisas”? Dúvidas sobre os limites desse novo documento em nossas práticas docentes pairavam sobre nós, professores, naquele momento. De todo modo, era perceptível que esse incipiente processo de formação e implementação da BNCC produziu formas bastante variadas de interpretação e “tradução” do documento por parte dos professores.




    Como docentes da Escola Municipal Amarilis Fernandes Garcia, tínhamos consciência de que, ainda que compartilhássemos do mesmo ambiente de trabalho, possivelmente cada uma de nós, professoras de EF dessa instituição, estaríamos interpretando a Base de maneira diferenciada. Isso nos indicava que poderíamos não estar em “sintonia” em relação à BNCC e que seria importante conhecer o modo como compreendíamos o documento. Como este é um Mestrado Profissional e, mais do que escrever uma dissertação, o que importa são os “efeitos” desse processo em nossa prática docente, percebemos que seria interessante estudarmos juntas o documento. Na busca de compreendê-lo de forma minuciosa e coletiva, propusemos às nossas colegas a realização de encontros para estudarmos e discutirmos a BNCC.




    Diante do aceite das colegas de escola, organizamos um cronograma para que pudéssemos dar início aos nossos encontros. No fim dessa etapa, talvez pudéssemos melhor compreender o modo como entendíamos a Base no início do processo de implementação e o que mudou em nossas interpretações ao longo desta trajetória. Portanto, o objetivo principal da pesquisa foi: entender o modo como nós, professoras de EF da Escola Municipal Amarilis Fernandes Garcia, compreendíamos a BNCC no momento de sua implementação, via Secretaria Municipal de Educação, e, fundamentalmente, analisar se e como essas interpretações (traduções) do documento se modificaram ao longo de nosso processo de estudos conjuntos.
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